PARECER Nº 2207, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI  N° 1570, DE 2015
De autoria do n. Deputado Cezinha de Madureira, o presente Projeto de Lei proíbe a cobrança de multas ou taxas abusivas dos consumidores pelo extravio ou danificação de comanda, cartão de consumo ou congênere.

Esta proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 157ª a 161ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/12/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pelo Parecer de seu Relator, Deputado Carlos Cézar, acostado às fls. 07/10, manifestou-se favorável à propositura.

Cumpre, por ora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor manifestar-se sobre a proposição em epígrafe, o que faço nos seguintes termos:

O direito à proteção contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas mediante métodos comerciais coercitivos no fornecimento de produtos e serviços, constituem o arcabouço jurídico das relações de consumo, possuindo raízes constitucionais, tendo a Carta Magna determinado ao Estado promover sua defesa, na forma da lei.

A maioria dos estabelecimentos comerciais, como bares, casas noturnas, danceterias e restaurantes, que adotam o sistema de “comandas”, impõem aos seus consumidores a regra de cobrança de valores excessivos, a título de penalização em caso de perda ou extravio da comanda.

Ocorre, porém, que tal prática é considerada ilegal e abusiva pelo Código de Defesa do Consumidor, pois consiste em medida extrema, manifestamente excessiva e desproporcional, vedada no artigo 39, inciso V do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que não cabe ao estabelecimento comercial transferir ao cliente uma responsabilidade que é sua, no pertinente ao controle das vendas que realiza.  Assim reza o Estatuto do Consumidor:
“Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:
(...)
V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;”
Portanto, exigir o pagamento de multa por perda de comanda em bares e estabelecimentos congêneres, configura vantagem manifestamente excessiva praticada contra o consumidor, colocando-o em desvantagem exagerada em relação ao fornecedor e tornando a exigência nula de pleno direito, a teor do art. 51, inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor.

Dentro desse contexto, convém lembrar que, não raro, a situação fica mais agravada pelo fato de que, na maioria das vezes, a cobrança indevida vem acompanhada de intimidação aos clientes, realizada pelos seguranças dos estabelecimentos, o que ganha aspectos absolutamente intimidadores e coercitivos.
É do comerciante o dever de ter o controle da consumação de seus clientes, que não podem ser responsabilizados pela dúvida sobre o quanto consumiram, muito menos serem obrigados a pagar valores indevidos e excessivos, por constituir práticas vedadas em lei.

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1570, de 2015.

a) Edmir Chedid – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente
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